
Dispositivo

1. O pedido de Karel Pinxten de que se suspenda a instância até ao encerramento do processo penal instaurado pelas 
autoridades luxemburguesas na sequência da transmissão, a essas autoridades, do relatório do Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) relativo ao processo n.o OC/2016/0069/A 1 é indeferido.

2. O pedido de Karel Pinxten de que se ordene ao Tribunal de Contas Europeu que apresente um relatório elaborado em 
resultado de uma auditoria interna e as medidas adotadas na sequência desse relatório, bem como todas as notas dessa 
instituição relativas a eventuais infrações à independência do auditor interno é indeferido.

3. A mensagem de correio eletrónico do presidente do Tribunal de Contas Europeu enviada, em 13 de fevereiro de 2019, 
aos membros dessa instituição e ao seu secretário-geral, apresentada por Karel Pinxten no anexo B.10 da sua 
contestação, é retirada dos autos.

4. Karel Pinxten não cumpriu os deveres decorrentes do seu cargo de membro do Tribunal de Contas Europeu, na aceção 
do artigo 286.o, n.o 6, TFUE, no que respeita:

— ao exercício não declarado e ilegal de uma atividade no âmbito do órgão dirigente de um partido político;

— à utilização abusiva dos recursos do Tribunal de Contas para financiar atividades sem ligação com as funções de 
membro dessa instituição na medida declarada nos n.os 387 a 799 do presente acórdão;

— à utilização de um cartão de combustível para comprar combustível destinado a veículos pertencentes a terceiros; e

— à criação de um conflito de interesses no âmbito de uma relação com o responsável de uma entidade auditada.

5. Karel Pinxten perde dois terços do seu direito a pensão a partir da data da prolação do presente acórdão.

6. A ação é julgada improcedente quanto ao restante.

7. O Tribunal de Justiça é incompetente para se pronunciar sobre o pedido de indemnização apresentado por Karel Pinxten.

8. Karel Pinxten é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Tribunal de Contas 
Europeu.
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Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de outubro de 2021 — Scandlines Danmark 
ApS, Scandlines Deutschland GmbH/Comissão Europeia, Reino da Dinamarca, Föreningen Svensk 

Sjöfart, Naturschutzbund Deutschland (NABU) eV (C-174/19 P), Stena Line Scandinavia AB/Comissão 
Europeia, Reino da Dinamarca, Föreningen Svensk Sjöfart (C-175/19 P)

(Processo C-174/19 P e C-175/19 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Recurso de anulação — Auxílios de Estado — Financiamento 
público da ligação fixa rodoferroviária do estreito de Fehmarn — Auxílios individuais — Auxílios 

notificados e declarados compatíveis com o mercado interno — Realização de um projeto de interesse 
europeu comum importante — Decisão de não levantar objeções — Monopólio — Distorção da 

concorrência e afetação das trocas comerciais»)

(2021/C 481/10)

Língua do processo: inglês

Partes

(Processo C-174/19 P)

Recorrente: Scandlines Danmark ApS, Scandlines Deutschland GmbH (representante: L. Sandberg-Mørch, advokat)
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Outras partes no processo: Comissão Europeia: (representantes: V. Bottka, S. Noë e L. Armati, agentes), Reino da Dinamarca 
(representantes: representado inicialmente por J. Nymann-Lindegren, em seguida por V. Jørgensen, na qualidade de agentes, 
assistidos por R. Holdgaard, advokat,), Föreningen Svensk Sjöfart (representantes: J. L. Buendía Sierra, abogado), 
Naturschutzbund Deutschland (NABU) eV (representantes: T. Hohmuth, Rechtsanwalt, e L. Sandberg-Mørch, advokat)

Intervenientes em apoio das recorrentes: Aktionsbündnis gegen eine feste Fehmarnbeltquerung eV (representantes: 
L. Sandberg-Mørch, advokat, e W. Mecklenburg, Rechtsanwalt), Rederi Nordö-Link AB (representantes: L. Sandberg-Mørch e 
A. Godsk Fallesen, advokater), Trelleborg Hamn AB (representantes: L. Sandberg-Mørch, advokat, e J. L. Buendía Sierra, 
abogado)

(Processo C-175/19 P)

Recorrente: Stena Line Scandinavia AB (representantes: L. Sandberg-Mørch, advokat, e P. Alexiadis, solicitor)

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: V. Bottka, S. Noë e L. Armati, agentes), Reino da Dinamarca 
(representantes: representado inicialmente por J. Nymann-Lindegren, em seguida por V. Jørgensen, na qualidade de agentes, 
assistidos por R. Holdgaard, advokat), Föreningen Svensk Sjöfart (representante: J. L. Buendía Sierra, abogado)

Intervenientes em apoio da recorrente: Aktionsbündnis gegen eine feste Fehmarnbeltquerung eV (representantes: 
L. Sandberg-Mørch, advokat, e W. Mecklenburg, Rechtsanwalt), Rederi Nordö-Link AB (representantes: L. Sandberg-Mørch 
e A. Godsk Fallesen, advokater), Trelleborg Hamn AB (representantes: L. Sandberg-Mørch, advokat, e J. L. Buendía Sierra, 
abogado)

Dispositivo

1) É negado provimento aos recursos principais e aos recursos subordinados.

2) A Scandlines Danmark ApS, a Scandlines Deutschland GmbH e a Stena Line Scandinavia AB são condenadas a suportar, 
além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pela Comissão Europeia relativas aos recursos principais.

3) A Comissão Europeia suporta as suas próprias despesas relativas aos recursos subordinados.

4) O Reino da Dinamarca, a Föreningen Svensk Sjöfart e a Naturschutzbund Deutschland (NABU) eV suportam as suas 
próprias despesas.

5) A Rederi Nordö-Link AB, a Trelleborg Hamn AB e a Aktionsbündnis gegen eine feste Fehmarnbeltquerung eV suportam 
as suas próprias despesas.

(1) JO C 148, de 29.4.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de outubro de 2021 — ClientEarth/Comissão 
Europeia, Agência Europeia dos Produtos Químicos

(Processo C-458/19 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Recurso de anulação — Decisão de Execução C(2016) 3549 
final da Comissão — Autorização para utilizações do ftalato de bis (2-etil-hexilo) (DEHP) — 

Regulamento (CE) n.o 1907/2006 — Artigos 60.o e 62.o — Regulamento (CE) n.o 1367/2006 — Pedido de 
reexame interno — Decisão C(2016) 8454 final da Comissão — Indeferimento do pedido»]

(2021/C 481/11)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: ClientEarth (representantes: A. Jones, Solicitor, J. Stratford, BL)

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: G. Gattinara, R. Lindenthal e K. Mifsud-Bonnici, agentes), 
Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) (representantes: M. Heikkilä, W. Broere e F. Becker, agentes)
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